
Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social  - SEDS/PR 
Secretaria Executiva dos Conselhos – SEC
Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n – 5º Andar Bloco 'C' -
Palácio das Araucárias 
CEP 80530-915
Curitiba - Paraná

CONSELHO     ESTADUAL     DE     ASSISTÊNCIA     SOCIAL   –   CEAS  /  PR  

ATA   DA ASSEMBLEIA ORDINÁRIA CEAS/PR   07/06/2013  

Aos sete dias do mês de junho do ano de 2013, ás 8h30 minutos em primeira convocação no 

auditório do 7º andar da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS – 

Palácio das Araucárias, situada à rua Jacy Loureiro de Campos s/nº - Centro Cívico, em Curitiba-

PR, foi realizada a Assembleia Ordinária do Conselho Estadual de Assistência Social – 

CEAS/PR,  para  a  qual  os  Conselheiros  foram previamente  convocados.  No momento  dessa 

primeira chamada o Presidente desse Colegiado Conselheiro Leandro Nunes Meller (SEDS) 

registrou  as  seguintes  presenças:  Conselheiros  Plínio  (Jacarezinho),  Eugênio  (Irati), 

Leandro(SEDS), Mara(SEDS), Franciele (representando os Escritórios Regionais da SEDS), Artur 

(Foz do Iguaçu), Maria Auxiliadora, Olinda, Pedro, Ataíse, Carla (NUCRESS – União da Vitória), 

Paulo  Henrique  (Regional  de  Paranavaí  e  Loanda),  Inês  Roseli(Regional  Francisco  Beltrão), 

totalizando 13 Conselheiros. Verificando a inexistência de quórum qualificado (16 Conselheiros), 

a  Presidência  comunicou  que  a  2ª  chamada  dar-se-á  ás  9:00  horas.  Esgotado  o  tempo 

regimental, a 2ª convocação ocorreu ás 9 horas e 05 minutos, sendo constatadas as seguintes 

presenças mediante auto apresentação: Conselheiros Maria Auxiliadora, Artur, Olinda, Ataíse, 

Pedro, Carla, Paulo Henrique, Eugênio, Plínio, Edite, Leandro, Inês Roseli, Mara, Moisés, Larissa, 

Marcela, Gladys, Vlanete, Luciana (Escritório Regional de Ponta Grossa), Almari, Daiana, Eunícia 

totalizando  22  Conselheiros.  •  Assinaturas  constantes  da  listagem  de  presenças:-   • 

Conselheiros da Sociedade Civil:-  Pedro Hofmann (Associação de Moradores de Encantado 

do Oeste), Daiana Sprada (Ação Social do Paraná), Inês Roseli Soares Tonello (APAE), Eugênio 

Demczuk (Asilo Santa Rota – Irati), Plínio Marcondes Madureira (APAE), Olinda de Brito Lopes 

(Usuário CRAS), Maria Auxiliadora de Lima (PAIF/CRAS), Paulo Henrique Junqueira (CRESS 11ª 

Região),  Ataíse  de  Lima  Maronese  (NUCRESS),  Carla  Adriana  Mueller  (NUCRESS),  Artur  dos 

Santos Andrade (NASA). •  Conselheiros Governamentais:-  Leandro Nunes Meller (SEDS), 

Moisés Moura Saura (PGE), Edite Terezinha da Rocha (SEAB), Sandra Costa (SETI), Eunícia Ap. 

Lohn e Dulce Maria Darolt (SEJU), Almari Neves Aguilar (COHAPAR), Wlanete Cassiano de Barros 

Justino (SETS), Mara Cristina Ferreira (SEDS), Marcela Evangelista (SEDS), Letícia Reis (SEDS), 

Larissa  Tissot  (SEDS),  Glagys  Tortatto  (SEDS),  Luciana  Franco  Silvestre  (SEDS),  Franciele 

Schimtz (SEDS), Exercendo a Presidência, o Conselheiro Leandro Meller procedeu a abertura 

dessa Assembleia saudando todos os presentes e passando em seguida a palavra para a Vice-

Presidente  Roseli  Tonello.  Dirigindo-se  aos  novos  Conselheiros,  a  Conselheira  deu  boas 

vindas  para  aqueles  que  doravante  desfrutarão  de  um  espaço  de  muito  trabalho,  cujas 

discussões tem contribuído para o fortalecimento da Política. Aproveitou para saudar de forma 

especial  a  chefe  do  Escritório  Regional  de  Francisco  Beltrão(SEDS),  Franciele  presente  no 

plenário. Desejando que todos fossem abençoados, a Vice-Presidente concitou os Conselheiros 
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para que executassem nesse dia, o trabalho profícuo que todos esperam.   •  Apreciação e 

aprovação da pauta.  Inclusões:-  apresentação  do  projeto  da  FAFIPAR  (pauta  da SETI).  - 

Indicação de Conselheiro para participar do CONPAZ (após item 7).   • Aprovada a pauta com 

as duas inclusões.   • Apreciação da Ata de maio de 2013.   • Aprovada.   • Informes 

da Secretaria Executiva – Helena Navarro Gimenez.    • 13/05/2013 – Ofício 06/2013 – 

CMAS União da Vitória – Adriana Nepomuceno fez repasses da reunião do CEAS realizada no 

mês de março.   • 13/05/2013 – Memo 156/13 – E.R Maringá – Envia documento da candidata 

Cremilda Inês Carolina Lima a eleição do CEAS na região de Maringá.   • 16/05/2013 – Nota 

CCURI nº 91/2013 – Consulado de La República Argentina em Curitiba – Informações referente à 

Assistência Social que o Estado do Paraná oferece aos estrangeiros.   • 16/05/2013 – Of. Téc. Nº 

087/2013 – CRESS/PR – Informando nomes que irão compor a vaga de trabalhador do setor, 

representando o Conselho Regional de Serviço Social.   • 17/05/2013 – Ofício nº 2.422/2013 –  

ALEP – Encaminha mensagem do dia de Assistência Social – Requerimento aprovado em sessão 

plenária de 8 do mês em curso.   • 20/05/2013 – Ofí. Cir. 001/2013/CP/PR/CNAS/MDS – MDS – 

Solicita informações sobre a existência de resolução que normatiza os benefícios eventuais.   • 

04/06/2013  –  Of.  Nº187/2013  –  Prefeitura  Municipal  de  Iguatu  –  Em  resposta  ao  ofício 

029/2013/CEAS/PR  referente  a  denúncia  no  que  concerne  ao  funcionamento  do  CRAS.    • 

03/06/2013 – Of. 14/2013 – CNAS – resposta ao ofício 007/2013/CEAS/PR sobre a representação 

do Poder Legislativo no CEAS.   • No dia 29/05 o Conselheiro Vanderlei encaminhou justificativa 

de ausência na reunião do CEAS, por conta da sua participação no Seminário Municipal  dos 

Conselhos Escolares na cidade de Cascavel.    • No dia 28/05, a Conselheira Marli  da SETS, 

encaminhou justificativa de ausência nas reuniões do CEAS por conta da sua participação na 

Capacitação Nacional para Conselheiros de Direitos da Criança e Adolescentes.   • No dia 03/06 

a Conselheira Carolina encaminhou justificativa de ausência e informa que o seu suplente, Paulo 

Henrique, estará presente.   • No dia 27/05 a Conselheira Adriana justificou ausência na reunião 

e informa que o seu suplente estará presente.   • No dia 05/06 o Conselheiro titular da SEED 

justificou ausência  na reunião do CEAS devido a demandas  emergenciais  da Secretaria,  ele 

também justificou ausência da sua suplente Delvana, uma vez que a mesma estará participando 

do  Seminário  Nacional  de  Educação  em  Direitos  Humanos.   •  No  dia  04/06,  o  CEDCA 

encaminhou ofício nº 209/2013 informando que as Conselheira Marli da SETS e Sandra da SETI 

acompanharão  as  discussões  referentes  ás  crianças  e  adolescentes  fazendo  a  interlocução 

dessas demandas entre o CEAS e CEDCA.   • No dia 06/06 a Conselheira Inês Roseli justificou 

ausência na reunião ordinária das Comissões por conta de compromissos de trabalho inadiáveis. 

• A Conselheira Sandra da SETI justificou ausência por estar em férias.   •  Apresentação do 

projeto da FAFIPAR – Professora Kátia Kalko Schwarz, da cadeira de Ciências Biológicas 

da Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Paranaguá, explanou que entre outras ações 

desenvolvidas de extensão (Incubadora de Direitos  Sociais), uma atenção especial é dada ao 

Projeto Couro de Peixe iniciado em 2007,  com o aproveitamento e curtimento do couro de 

peixes como corvina, linguado e cação. Tal atividade executada num cortume comunitário, tem 

possibilitado o aumento da renda familiar em cerca de R$ 300,00 à R$ 2.000,00. Vale dizer que 

as mulheres que anteriormente trabalharam com venda de sorvetes, hoje transformam as peles 

coloridas em artigos que seguem para exportação (bolsas, carteiras, bijuterias e tantos outros), 

produtos  ecologicamente  corretos  e  isentos  de  metais  pesados.  (Duração  do  curso:  3  dias 
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artesanato e transformação do couro do peixe). Referindo-se aos parceiros, a professora Kátia 

informou ter sempre recebido um irrestrito apoio da Prefeitura local, independentemente da 

alteração de partidos no município.  Já o Provopar de Pontal  ofereceu uma sala, quitando as 

despesas  de  água  e  luz.  Objetivando  sempre  dar  a  visibilidade  merecida  a  esse  projeto, 

ressaltou terem recebido o Sebrae de Goiás, a Prefeitura de Camboriú, realizaram exposições no 

Rio Grande do Norte e Espírito Santo. Atualmente já está atuante uma oficina de artesanato, que 

também  abastece  uma  banca  na  Praia  de  Leste.  Um  convênio  foi  estabelecido  com  uma 

empresa e no dia do pagamento os produtos são vendidos. As imagens apresentadas na tela 

deram aos Conselheiros um panorama do cortume, onde um maquinário produz 7 quilos de 

pele, porém isso ainda é insuficiente. Prosseguindo nas suas informações, a Professora Kátia 

(Coordenadora  do  Projeto)  externou  que  foi  obtida  uma  licença  ambiental  do  IAP  para  o 

prosseguimento do projeto. Já os fulões industriais recebidos foram retirados no último governo, 

hoje retomados (grande parceria com a TECPAR).  O Conselho Estadual,  nessa oportunidade 

contou com as presenças dos bolsistas do Programa Universidade sem Fronteiras que por sinal 

findará  em julho,  necessitando  de  mais  recursos.  Demonstrando  a  sua  preocupação,  Kátia 

Schwarz comentou:- nas praias vende-se óculos do Paraguai, camisetas e tantos outros artigos, 

há pois necessidade de se ter um material cultural das raízes paranaenses. O material para o 

curtimento das peles engloba a utilização de tanino, sal, anilina, óleo sulfatado, querosene e 

amaciante de roupas. • Etapas – limpeza, curtimento – acabamento (3 dias para 1.000 peles). • 

Armazenamento  das  peles:-  existe  a  disponibilidade  de  guardar  as  peles  em freezers  –  a 

perspectiva  que  avança  é  uma  grande  produção  de  peles  em verde  e  amarelo,  devido  à 

proximidade dos Jogos da Copa do Mundo e o próximo desafio será a produção de roupas. Com 

entusiamo, a professora expôs que os artesãos são assediados pela mídia escrita e televisiva, 

abordando a geração de trabalho e renda. • Metas alcançadas:- • geração de trabalho e renda, 

• criação das Associações Rio e Mar e Rosa D'água, • vendas de calçados e bolsas para Minas 

Gerais  e  São Paulo,•  apresentação em congressos e Universidades,  • certificação dada aos 

alunos.• Objetivos futuros:- • aumentar a comercialização, • aquisição de máquina amaciadora 

de  couro,  •  aquisição  de  máquina  para  limpeza  das  peles.  •  Endereço:- 

www.courodepeixe.com.br. • Parcerias:- FAFIPAR – Universidade sem Fronteiras – Governo do 

Estado (trabalho com detentos).  Assegurou a professora, que o referido projeto necessita de 

apoio contínuo para não esmorecer. Nesse momento, a Coordenadora da PSE,  Mara Ferreira 

parabenizou a todos os presentes, enaltecendo que essa ação possui um expressivo impacto 

cultural e social. Questionou se a atividade gera empregos ou apenas a compra dos pescadores. 

Respondeu-se  que  emprego  direto  ainda  não  foi  possível,  mas  a  ideia  é  que  o  curtume 

comunitário  gere  uma indústria  social.  No  Mato  Grosso  do  Sul  já  se  trabalha  com carteira 

assinada porém, são realidades diferentes. Esclareceu também que o litoral paranaense possui 

poucos redutos de tilápia, mas no aproveitamento de couro marinho é o único do Brasil. Houve a 

interferência da Conselheira Gladys Tortato (SEDS) demonstrando conhecer as Ilhas Rasa e 

das Peças, onde comunidades vivem em situação de extrema penúria. Desejou saber qual seria 

a proposta para expandir esse projeto, atingindo outras populações litorâneas. A  Professora 

Kátia  respondeu que  quando  existe  uma associação  governamental,  o  trabalho  prossegue. 

Exemplificou  que  em  Antonina  faliu  um  curtume  implantado  pelo  Governo  Federal;  já  a 

comunidade da Ilha do Mel é de difícil relação. Garantiu a Coordenadora Kátia que sonha-se 
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com  a  possibilidade  de  ter  um  barracão,  para  produzir  também  nos  finais  de  semana, 

capacitando  assim  as  diaristas.  Afirmou  que  o  Ministério  da  Pesca  nunca  os  recebeu;  em 

contrapartida,  o  Presidente  do  BNDS  os  procurou,  desejando  uma  tonelada  de  couro  por 

semana, no entanto não existe pessoal qualificado para tanta produção. • Tipo de apoio em 

caráter  urgente:-  a)  Manter  a  presença  dos  bolsista  no  projeto.  b)  compra  dos  reagentes 

químicos. c) aquisição de equipamentos (amaciadora do couro – cerca de R$ 15.000,00 reais). d) 

maquinário  específico  para  a  análise  e  resistência  do  couro  –  R$  30.000,00.  Houve  a 

interferência da Conselheira Edite Rocha (CEASA/SEAB), parabenizando a exposição trazida 

pela  Professora  Kátia.  Solicitou  seus  contatos  para  poder  colaborar  através  do  Banco  de 

Alimentos e formulou um convite para que o Projeto do couro de peixe seja conhecido também 

pelos  integrantes  do  Conselho  Estadual  de  Segurança  Alimentar  –  CONSEA.  A  Conselheira 

Sandra Costa  cumprimentou a  Professora Kátia  pelo  profícuo  trabalho,  um dos exitosos 

projetos da Universidade sem Fronteiras que pelo seu cunho social é celebrado com orgulho. 

Mostrou-se grata pela oportunidade de participar e divulgar com resultados palpáveis, uma ação 

cuja abrangência é imensurável. Demonstrou também a sua satisfação e orgulho por integrar a 

SETI, participando e divulgando essas ações. Manisfestou-se a Conselheira Luciana deixando 

claro que em Ponta Grossa, a Universidade Estadual poderá também prestar o seu apoio ao 

projeto.  Ao  final  da  exposição,  o  Presidente  Leandro  apresentou  agradecimentos  à 

Coordenadora Kátia, a toda a sua equipe, Sra. Gisele (PROVOPAR), acadêmicos, informando que 

a Assessoria de Comunicação providenciou diversas fotos. Todos juntos auxiliando na divulgação 

através  do  site.•  Relatórios  das  Comissões.  •  Comissão  Temporária  de 

Acompanhamento  aos  CMAS  –  Relatora:  Helena  Navarro  Gimenez.  1  -Plano  de 

Acompanhamento aos CMAS: Foi apresentado pela Secretária Executiva o Planejamento das 

Ações do CEAS no acompanhamento aos CMAS elaborado em 2011 e o Planejamento elaborado 

pelos conselheiros do CEAS em reunião regionalizada do CNAS. Nesse último instrumento, foi 

identificado  pela  Comissão  que  muitas  ações  já  estão  sendo  executadas.  Parecer  da 

Comissão:  A Secretaria Executiva adequará esse planejamento de acordo com os Planos de 

outros Estados e encaminhará por e-mail para apreciação e contribuições da Comissão, visando 

o amadurecimento dessa discussão e finalização do Plano, para apresentação e aprovação do 

CEAS em Agosto/2013. Parecer do CEAS: Aprovado. 2-Acompanhamento dos CMAS com 

pendências  na  CIB/PR:  Foi  apresentado  para  conhecimento  da  Comissão  a  relação  de 

municípios com pendências na CIB/PR, o qual estava sendo acompanhado anteriormente pela 

Comissão de Comunicação, Articulação e Mobilização. O único município que ainda apresenta 

pendência é Adrianópolis, apenas na apresentação da publicação da Lei de Criação do CMAS. 

Parecer  da Comissão:  Os conselheiros  Plínio  e  Inês  Roseli  acompanharão  as  reuniões da 

CIB/PR para fazer a interlocução das demandas. A partir da participação desses conselheiros nas 

reuniões  da  CIB,  será  possível  que  a  Comissão  de  Acompanhamento  aos  CMAS  defina  as 

estratégias  de  ação junto  aos municípios  que  não  estão com funcionamento  adequado dos 

CMAS. Parecer do CEAS: Aprovado. 3- Ofício do CMAS de Palotina: O CMAS informa que 

estão em processo de adequação da Lei de Criação do CMAS de acordo com a LOAS, e a Câmara 

dos Vereados alteraram as adequações que o CMAS havia realizado. Parecer da Comissão: O 

CEAS deverá oficiar ao CMAS, ao Prefeito e à Câmara de Vereadores, com cópia ao MP afim de 

acompanhamento e orientação, sobre os seguintes pontos:- A composição não governamental 
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deve estar paritária nos três segmentos: (usuários, trabalhadores e entidades), a qual não está 

contemplada na revisão realizada pela Câmara. - A proposta democrática da ampla participação 

das entidades no município fica comprometida com a indicação nominal das entidades em Lei. - 

Caso essa alteração não seja realizada, essa demanda será encaminhada para providências na 

Comissão Intergestores Bipartite  – CIB/PR.  Parecer do CEAS: Aprovado.   •  Comissão de 

Organização  da  Conferência  –  Relatora:  Helena  Navarro  Gimenez  1-  Para 

conhecimento: Nota Técnica SEDS - orientações para deliberações das Conferências: 

Foi apresentado aos conselheiros a Nota Técnica produzida pela Coordenação de Gestão do 

SUAS da SEDS. Parecer da Comissão: Encaminhar a Nota Técnica por e-mail aos conselheiros 

do CEAS/PR. Parecer do CEAS: Aprovado. 2-Regulamento da X Conferência Estadual de 

Assistência  Social:  Foi  feita  a  leitura  da  versão  final  do  Regulamento  da  X  Conferência 

Estadual.  Parecer  da  Comissão:  Aprova  o  texto  do  Regulamento,  acrescentado  como 

atribuição das Conferências Regionais a pesquisa junto aos delegados sobre o novo processo 

eleitoral  da  sociedade  civil.  Após  essa  inclusão,  o  Regulamento  poderá  ser  amplamente 

divulgado. Parecer do CEAS: Aprovado .Num segundo momento, a Vice-Presidente Roseli 

Tonello solicitou que se registrasse o profícuo trabalho realizado pelo Conselheiro Presidente 

Leandro Meller  (Assessoria  Técnica/SEDS),  junto ao Escritório  Regional  (Francisco Beltrão), 

bem como a  chefia Francielle. Os esclarecimentos repassados foram no sentido de preparar os 

Municípios para as suas Conferências. Sugeriu que essa ação fosse expandida para os demais 

Escritórios da SEDS. Foi esclarecido pelo  Presidente  que isso já está sendo providenciado; à 

medida que as Regionais estão demandando, a Assessoria Técnica está atendendo com diversas 

iniciativas  preparatórias  ás  Conferências.  •  Comissões  Permanentes.   Comissão  de 

Comunicação, Articulação e Mobilização – Relatora:- Conselheira Ataíse. 2.1.1– Plano 

Estadual  de  Capacitação:  Os  técnicos  da  SEDS  –  Pedro  e  Juliana  –  apresentaram  a 

sistematização de dados referentes às ações de capacitação previstas para o ano de 2012 no 

PEC- elaborado em 2011 (Plano Estadual de Capacitação). Percebeu-se um bom aproveitamento 

das vagas  ofertadas  e da execução  financeira,  bem como uma avaliação  geral  positiva em 

relação a estrutura dos eventos e qualidade dos conteúdos/palestrantes. Contudo, o volume de 

cursos executados foi menor do que o previsto (13 cursos realizados, para 27 que haviam sido 

previstos em 2011). Justificou-se que alguns destes cursos ainda estão em execução em 2013 e 

que o atraso deve-se aos trâmites de licitação, que levaram mais tempo do que o planejado.

Juliana  ressalta  o  percurso  formativo  previsto  nas  capacitações,  a  fim  de  que  se 

mantenham espaços de nivelamento para profissionais que iniciam na política, mas também se 

avance  no  sentido  da  atualização  e  especialização.  Ainda,  considera  a  necessidade  de 

investimento em novas tecnologias de capacitação para aumentar a abrangência das ações da 

SEDS.  A comissão  reforçou a necessidade  de se  investir  esforços  no  acompanhamento  aos 

municípios  para  incentivar  a  participação  nas  capacitações,  entendendo  a  importância  da 

constante atualização nas temáticas da Assistência Social, evitando desperdício de recursos de 

vagas  não  ocupadas.  Parecer:  A  comissão  apreciou  os  dados  e  manifestou-se  ciente  dos 

conteúdos  apresentados  no  quadro  síntese  do  PEC.  Parecer  do  CEAS:  Ciente  2.1.2– 

CapacitaSUAS: Pedro relata que o trâmite de Termo de Referência ainda não fora concluído e, 

portanto,  não há uma previsão objetiva de data para execução dos cursos.  Parecer: Sendo 

assim, tendo em vista que o tema já fora pautado em reuniões anteriores, a comissão solicita 
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esclarecimentos à SEDS quanto aos prazos para realização das referidas capacitações. Parecer 

do  CEAS:  O esclarecimento  pretendido  foi  realizado  em plenária  pela  conselheira 

Larissa e o Conselho acatou os esclarecimentos e a manutenção deste item como 

pauta permanente do CEAS. 2.2– Plano de Ação 2013: Registrou-se que 268 municípios 

paranaenses ainda se encontram em preenchimento deste instrumento (67%), cujo prazo se 

encerra em 30/6. Pediu-se a ampla divulgação aos municípios, pois o não preenchimento do 

Plano poderá acarretar prejuízos no cofinanciamento federal. A conselheira Ataíse questionou a 

atualização dos status dos municípios, uma vez que seu município já aprovou o Plano de Ação e 

não consta na planilha. Ressaltou-se que problemas de senha e acesso devem ser acusados o 

quanto  antes  para  evitar  perda  do  prazo.  Divulgou-se  material  de  orientação  da  SEDS  e 

informativo do MDS para atualização de senhas no Sistema de Autenticação e Autorização de 

Usuários - SAA. O conselheiro Artur informou que existe curso online disponível no site da SAGI 

referente à  utilização  deste sistema.  Parecer: A  comissão manifesta-se ciente  e aguardará 

relatório final na próxima reunião. Solicita que os Escritórios Regionais da SEDS mobilizem os 

municípios em relação ao prazo e a importância do Plano. Parecer do CEAS: Aprovado 2.3– 

Conteúdo do folder da campanha para venda de placas de automóveis. Procedeu-se a 

leitura do texto sugerido para o folder e os conselheiros e demais presentes apreciaram o texto. 

Parecer: Considerou-se  a  redação  muito  técnica  e complexa  para  uma campanha popular, 

pouco elucidativa para a população em geral. Ponderou-se que a linguagem precisa ser mais 

clara e é necessário apelo visual para maior efetividade do material. Solicita-se que o texto seja 

refeito para atender às considerações acima e que seja apresentada a proposta gráfica como 

um todo. Sugeriu-se ainda que mais informações sejam oferecidas em link para site do CEAS. 

Parecer  do  CEAS:  Aprovado  2.4–  Processo  de  elaboração  do  PMAS/Plurianual:  A 

matéria não foi apresentada pois deverá ser discutida anteriormente na CIB. Esclareceu-se que 

não houve reunião da Câmara técnica da CIB. Parecer: A comissão indica que esta discussão só 

deverá voltar à pauta do CEAS em agosto, pois a reunião de julho será em Cascavel e terá uma 

sistemática  diferenciada  de  trabalho.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado  bem  como  a 

necessidade da ampla divulgação das ações que estão sendo realizadas pelo CEAS e 

CIB quanto a este item. 2.5 – Nota do Consulado da República Argentina em Curitiba;A 

referida nota pede esclarecimento quanto aos fluxos, parâmetros e normativas de atendimento 

a estrangeiros (em situação transitória e residentes) nos serviços do SUAS no Estado. Parecer: 

Considerando-se a municipalização da execução dos serviços socioassistenciais, a necessidade 

de levantamento  das  normativas  nacionais  e  estaduais  para  atenção  ao  migrante  (verificar 

pacto internacional firmado a partir da SEJU), a necessidade de identificação das demandas nas 

regiões de maior incidência no Estado, a comissão encaminha o presente documento à SEDS 

para articulação com o Consulado em tela e elaboração de resposta. Parecer do CEAS: Ciente 

do parecer da comissão bem como encaminhamento do pleito ao Cômite Estadual de 

Políticas Públicas para imigrantes e refugiados, solicitando informações sobre o que 

foi  questionado  solicitando  esclarecimentos  sobre  as  competências  e  atribuições 

deste comitê, sendo que a resposta encaminhada pelo CEAS será elaborado resposta 

ao  consulado  e  também  uma  divulgação  das  competências  deste  comitê  aos 

municípios e escritórios  para ampla divulgação. A Vice-Presidente Roseli  abordou o 

atendimento  dado  pelo  SUS  a  estrangeiros;  colaborando,  a  Coordenadora Mara Ferreira 
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(PSE) informou que no Paraná já existe um Comitê Estadual que já trata desse atendimento. 

Participando  de  uma  reunião  em  Foz  do  Iguaçu,  o  técnico  Pedro  esclareceu  que  houve 

interesse por parte do Mercosul em firmar um acordo, para prestar esse tipo de atendimento. 

Segundo a Conselheira Ataíse, a maioria dos Municípios desconhecem esse Comitê Estadual 

de  Políticas  Públicas  para  Emigrantes  e  refugiados.  2.6-   Manifestação  quanto  ao 

chamamento do concurso público do Estado do Paraná (edital n.º 115/2009 SEAP): 

Apreciou-se  a  denúncia  formulada  por  candidata  da  região  de  Cianorte,  questionando  a 

idoneidade do processo de convocação  de concurso  e da  composição  do referido Escritório 

Regional..  Parecer  da  Comissão:  A  comissão  solicita  à  SEDS  esclarecimento  quanto  à 

composição do quadro de funcionários efetivos e comissionados da regional de Cianorte. Estas 

informações deverão ser apresentadas a esta comissão para, juntamente com as informações 

sobre o chamamento do concurso constantes no processo, subsidiar resposta à solicitante – a 

ser  formulada  em conjunto  com  CEAS  e  SEC/SEDS.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado.  2.7  - 

Informe da manutenção e atualização do CADSUAS: Este informe já foi discutido no item 

2.2 – Plano de Ação, quando se indicou a necessidade de atualização dos dados dos municípios, 

órgãos gestores, conselhos e trabalhadores no CADSUAS.  Parecer da Comissão: A comissão 

manifesta-se  ciente  do  informe  em  tela.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado.  Em  determinado 

momento, a  Coordenadora Larissa Tissot  esclareceu sobre o relato realizado pelo  técnico 

Pedro (SEDS),  referente à demora observada para executar as capacitações. O CAPACITA é 

considerado pauta permanente e há 2 meses o termo de referência encontrava-se pronto em 

Brasília. No entanto, viu-se a necessidade de refazer esses termos, adequando-os ás exigências 

do  Governo  Federal  e  devidamente  fiscalizados  pelo  TCU.  Tais  recursos  serão  recebidos 

anualmente, valendo esclarecer que os planos de aula chegam com 5 meses de atraso. Hoje a 

equipe do SUAS conta com duas pessoas integralmente dedicadas a isso, além do que trata-se 

de um processo de aprendizado para os Estados. Foi pontuado pela Coordenadora que tudo isso 

irá para os orçamentos das Universidades: uma proposta de 8 cursos com 9 lotes. Esclareceu 

que  o  processo  está  demorado  devido  o  compromisso  de  fazê-lo  corretamente,  dentro  do 

padrão do Governo Federal. O pregão eletrônico leva cerca de 60 dias e a execução será ainda 

nesse ano. Informações chegaram, dando a notícia de que o Ministério apontou o Estado do 

Paraná como referência na confecção do termo. Sugeriu ainda que o assunto permaneça em 

pauta  permanente.  •  Comissão  de  Financiamento  e  Gerenciamento  do  Fundo  –

Seguindo, pediu a palavra a  Conselheira Maria Auxiliadora,  informando que sozinha vem 

participando de 4 Comissões, necessitando de urgente apoio. A Secretária Executiva Helena 

ponderou que os outros Conselheiros são de Peabiru e Cornélio Procópio, os quais já estão em 

processo  de  substituição.  Relatora:  Conselheira  Marcela  Evangelista.  1.1–  Relato  da 

Comissão  de  Reordenamento  dos  Serviços  de  Acolhimento  Institucional:  A 

Coordenadora da Proteção Social Especial, relatou que a Comissão reuniu-se no dia 03/06/13, 

com as seguintes pautas:1 – Plano Estadual de Reordenamento do Acolhimento Institucional - os 

participantes contribuíram com duas sugestões, a criação de um sistema de banco de dados da 

Rede Estadual de Acolhimento, proposta pelo representante do CEDCA, e a criação de um Plano 

de Ação para Inclusão Educacional dos acolhidos, proposto pela SEED. A Comissão sugere que 

os Conselheiros do CEAS também possam contribuir com sugestões para o Plano Estadual, para 

tanto o Plano será encaminhado por e-mail para todos os Conselheiros que deverão apresentar 
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suas contribuições, via e-mail, até 15/07/13. A Comissão apresentará o Plano com redação final 

na plenária de Agosto/13. 2 – Residências Inclusivas – O MDS abriu a possibilidade de expansão 

do serviço para 32 municípios do Estado, sendo que cada um dos municípios poderá aderir a até 

15  residências, bem como o governo do Estado do Paraná que também poderá aderir até 15 

residências como serviço regionalizado. O FEAS deverá cofinanciar a expansão em 50% do valor 

repassado pelo MDS, que é de R$ 10.000,00, sendo assim o cofinanciamento Estadual será de 

R$ 5.000,00 por serviço aprovado. O Termo de Adesão estará disponível no site do MDS até 

30/06/2013. Para organização estadual, os municípios deverão acessar o Termo de Adesão até 

15/06/2013, para que o Estado possa assinar o Termo de Adesão em conjunto com o município 

até  30/06/2013.  A  Comissão  solicita  que  essa  informação  seja  Deliberado  pelo  CEAS.  3  - 

Retorno do detalhamento das informações contidas no Ofício encaminhado pela Promotoria dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência, a respeito de um acolhimento institucional do ano de 2012 – 

A CPSE respondeu as informações solicitadas que foram validadas pela Comissão. PARECER DA 

COMISSÃO: CIENTE dos itens 1 e 3. APROVADO item 2. PARECER CEAS: Aprovado. 1.2– 

Balancete FEAS: A técnica Marcela Evangelista apresentou os Balancetes de Maio/2013 para 

ciência  do  Conselho.  PARECER DA COMISSÃO:  CIENTE.  PARECER CEAS:  Ciente.  1.3  – 

Proposta para utilização de recursos do Detran. A técnica Marcela Evangelista apresentou 

a proposta de remanejamento de recursos do Detran – Fonte 257, para Conferência Estadual,  

tendo em vista que a previsão orçamentária da SEDS, no valor de R$ 864.000,00, é inferior 

proposta  de  orçamento  de  menor  valor  apresentada  para  licitação  que  totaliza  R$ 

1.565.907,50.PARECER  DA  COMISSÃO:  APROVADA.  PARECER  CEAS:  Aprovado.  1.4  – 

Proposta de alteração da Deliberação n° 058/2012 CEAS/PR  - RETIRADO DE PAUTA. 

1.5  –  Para  conhecimento:  Ofício  circular  n°  31/2013  do  FNAS.  Ofício  n°31/2013 

MDS/SNAS/DEFNAS/CGEOF – informa o repasse da parcela de 02/2013 do IGD-PBF no valor de 

R$ 66.486,79; Ofício n°31/2013 MDS/SNAS/DEFNAS/CGEOF – informa o repasse da parcela de 

03/2013 do IGD-SUAS no valor de R$ 35.892,70. PARECER DA COMISSÃO: CIENTE. PARECER 

CEAS: Ciente. 1.6 – PAEFI Palotina – Protocolo n° 11.999.112- 9. Apresentação do projeto 

do  município  de  Palotina  referente  a  Del.  035/2012  –  PAEFI,  no  valor  de  R$  32.400,00. 

PARECER DA COMISSÃO: EM DILIGÊNCIA. A CPSE é favorável ao projeto que necessita 

de ajustes tanto no projeto como no plano de aplicação. PARECER CEAS: Aprovado.

 • Intervalo para o almoço. • Reabertura dos trabalhos ás 13:30 horas. • Comissão de 

Políticas  Sociais  Básicas.  Relator:  Conselheiro  Plínio.  4.1.  Hierarquização  para  a 

Construção  de CRAS.  A Deliberação  nº026/2013  que  dispõe  sobre  os  critérios  para  suas 

construções não será apresentada a listagem dos municípios por conta da inconsistência de 

dados no censo e que a partir do novo levantamento será apresentada ao CEAS. Verificou-se 

que no censo houveram equívocos em respostas. Assim novo estudo foi necessário. Parecer da 

Comissão:  CIENTE  sobre  a  conclusão  do  estudo,  solicita-se  que  os  dados  e  a  lista  dos 

municípios sejam enviadas por e-mail para os componentes da comissão, que no espaço virtual 

se manifestarão e seu novo parecer seja mérito de inclusão de pauta para a plenária de Julho.  

Parecer  do  CEAS:Aprovado.  4.2.  Plano  de  providências  Metas  CRAS.  Mediante  a 

conclusão do PP Monitoramento do Estado Final Junho/2013 constatou-se que dos 453 CRAS com 

pendências 343 foram resolvidos e 110 não foram resolvidos e já estão sujeitos ao Plano de 

Providências 2012. O sistema continua aberto exclusivamente para a inclusão do número da 
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resolução dos CMASs respectivos. O último período para as adequações Metas CRAS é em 2013, 

sendo assim será elaborado um Plano Único para sua adequação. Esta  proposta será pactuada 

pela CIB em sua próxima reunião, e remetida ao CEAS para que delibere seu mérito.  Parecer 

da Comissão: CIENTE. Parecer do CEAS: Ciente. 4.3.  Referente à Denúncia do CRAS de 

Iguatu em resposta ao ofício 029/CEAS/PR 11.04.2013: - Carga Horária da advogada do 

CRAS  que  também trabalha  na  APAE  de  outro  município;  -  Ausência  de  funcionamento  da 

Instância  de  Controle  Social  do  PBF;  -  Mau  atendimento  do  coordenador  do  PBF;-  CRAS 

compartilhado com o órgão gestor da política Assistência Social. Mediante a resposta do senhor 

prefeito Flávio Aparecido Brandão, verificou-se que ainda há dúvidas referentes a presença de 

uma profissional  Advogada em atividades que esteja na tipificação da oferta de serviços da 

Assistência Social. Parecer da Comissão: A CPSB da SEDS deverá solicitar  o retorno do ER da 

SEDS de Cascavel referente ao ofício acima.  Parecer do CEAS: Aprovado.  •  Comissão de 

Documentação  e  Rede  Sócio  Assistencial  –  Relator:  Conselheiro  Moisés  Saura 

(PGE/SEDS)  3.1Ofício  Circular  nº001/2013/CP/PR/CNAS/MDS:  solicita  informações 

sobre a regulamentação dos Benefícios Eventuais. O Ofício do CNAS foi encaminhado para 

todos os Conselhos Estaduais  e questiona sobre a existência de Resolução que normatiza a 

concessão dos benefícios eventuais, após as orientações previstas na Resolução nº039/2010 do 

CNAS. O CEAS/PR, em 2011, elaborou Nota Técnica com orientações sobre a regulamentação 

dos Benefícios Eventuais a ser realizada pelos municípios; ela encontra-se disponibilizada no site 

do CEAS, no link Notas Técnicas. A Comissão Intergestores Bipartite – CIB/PR constituiu uma 

Câmara Técnica para iniciar a discussão sobre a regulamentação dos Benefícios Eventuais no 

Estado. No dia 25/06 a proposta será discutida e submetida à pactuação da CIB para posterior  

deliberação do CEAS. Quando efetivada a regulamentação, ela deverá ser encaminhada para 

conhecimento  do  CNAS.  Parecer  da  Comissão:  Encaminhar  ofício  ao  CNAS  com  essas 

informações.  Parecer do CEAS: Aprovado. 3.2 Resultado das eleições dos usuários ao 

CEAS/PR (Deliberação nº016/2013 CEAS/PR). Foi apresentado o resultado das eleições para 

usuários das regiões de Maringá (suplente), Londrina (titular) e Irati (suplente). Na região de 

Londrina foi eleita a conselheira Olinda da região de Jacarezinho e na região de Maringá foi  

eleita a conselheira Cremilda. Não houve inscritos na região e macrorregião de Irati. Parecer da 

Comissão:  Fazer  uma  nova  deliberação,  nos  mesmos  termos  da  anterior  (deliberação 

nº16/2013 CEAS/PR), para eleição na região e macrorregião de Irati para o segmento de usuário 

e solicitar apoio do Escritório Regional para mobilização dos possíveis candidatos.  Parecer do 

CEAS:  Aprovado, incluindo a possibilidade do processo eleitoral ser estendido ao Estado caso 

não existam participantes interessados na macrorregional. Sendo importante reforçar a ampla 

divulgação das eleições entre os participantes da macrorregião. Cabendo a Secretaria Executiva 

encaminhar a deliberação para a realização do procedimento,sendo necessário estabelecer o 

critério que será utilizado para eleição caso a mesma chegue na proposta de eleição estadual.  

3.3  Protocolado  nº11.863.525-6:  Pedido  de  renúncia  da  APAE  de  Peabiru.  Foi 

apresentado o pedido de renúncia da APAE de Peabiru – representante titular da regional Campo 

Mourão, do segmento de entidade prestadora de serviço. A vaga de titular deverá ser assumida 

pela APAE de Ubiratã. A conselheira dessa Entidade informou que não poderá comparecer nas 

próximas  reuniões  do  CEAS  e  que  pretende  renunciar  a  vaga  de  conselheira.  A  Secretaria 

Executiva informou a conselheira de que a vaga é da entidade, e que é esta, se for do seu 
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interesse, quem deve pedir eventual renúncia. Parecer da Comissão: 1 -Expedir ofício à APAE 

de Ubiratã informando-a sobre a manifestação de sua representante e indagando se pretende 

indicar  outra  representante  ou  solicitar  a  renúncia  da  vaga.  2- Convocar  eleição  para 

substituição de 1 (uma) vaga de suplente para entidade prestadora de serviço da região de 

Campo Mourão. Caso a APAE de Ubiratã, no prazo de 20(vinte) dias solicite renúncia da vaga, a 

convocação deverá ser feita para substituição de 2(duas) vagas, titular e suplente. A Secretária 

Executiva deverá encaminhar a minuta de deliberação de convocação da eleição por correio 

eletrônico  aos  conselheiros,  para  apreciação  antes  da  publicação.  Parecer  do  CEAS: 

Encaminhar  consulta tanto a APAE de Peabiru quanto a APAE de Ubiratã sobre o 

interesse de permanecer na vaga do CEAS tendo em vista a adequação que poderá 

ser feita no regimento interno( no artigo 9º paragrafo 2°) o que possibilitará que a 

entidade,  titular  da vaga,  possa indicar  um representante independentemente do 

mesmo ter participado ou não da etapa municipal e regional. 3.4 Inclusão de Pauta: 

Minuta de Nota  Técnica  sobre  Casas  de  Apoio:  A Secretaria  Executiva  com apoio  da 

Assessoria  Técnica  elaborou  a  minuta  de  nota  técnica,  afirmando  que  as  Casas  de  Apoio 

somente  poderão  serem inscritas  nos  CMAS,  caso  ofertem serviços,  programas,  projetos  e 

benefício da política de assistência social. Parecer da Comissão: Encaminhar minuta de nota 

técnica à Assessoria Técnica e Coordenação de Proteção Social Especial da SEDS solicitando 

complementação técnica sobre qual seria a política estatal responsável por dar suporte a essa 

atividade. Parecer do CEAS: Aprovado. 3.5 Inclusão de Pauta: Ofício CNAS Considerando 

o resultado das eleições municipais no ano de 2012, o CEAS/PR encaminhou ofício ao CNAS 

questionando sobre a possibilidade de um representante da Pastoral da Criança, eleito como 

vereador,  continuar  como  conselheiro  no  CEAS/PR,  tendo  em vista  o  Art.  5º  da  Resolução 

nº237/2006 do CNAS. O CNAS respondeu o ofício do CEAS orientando que “o Conselho entre em 

contato  com  a  entidade/organização  para  averiguar  se  haverá  na  substituição  da  sua 

representação.  Parecer da Comissão: Com base no ofício do CNAS, será necessário expedir 

ofício à Entidade para indagar se o conselheiro Vanderlei permanece como representante da 

entidade Pastoral da Criança de Cascavel e averiguar se haverá substituição do representante 

no  CEAS/PR.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado,  observando  que  a  situação  de 

compatibilidade do conselheiro está sobe análise do CEAS. Muitas discussões ocorreram 

por  conta  da  questão  referente  à  participação  no  Conselho  do  Vereador  e  Conselheiro 

Vanderlei, da Regional de Cascavel. Algumas opiniões foram ouvidas – o Conselheiro Plínio 

disse representar uma entidade e também é funcionário público municipal, no entanto realiza o 

seu trabalho público, não interferindo em qualquer comprometimento político. Na verdade, o 

que  incomoda  é  uma  pessoa  pública  de  caráter  eletivo  ser  controlador  social  em  duas 

instâncias. A  Vice-Presidente Roseli Tonello  apontou existirem duas posições:- a legal e a 

moral. Está escrito que Deputados e Vereadores não poderiam ser Conselheiros. Uma vez que o 

CNAS foi consultado, parte-se agora para uma consulta à sua entidade. O Conselheiro Moisés 

considerou que o parecer do CNAS ainda não está pacificado, assim se a entidade responder, o 

CEAS fará a sua manifestação. Segundo o Conselheiro Artur (NASA de Foz do Iguaçu), existe 

um  artigo  formal  sobre  essa  questão  e  o  próprio  CNAS  se  contradiz.  O  representante  da 

Procuradoria  Geral  do  Estado,  Conselheiro  Moisés  Saura  sugeriu  encaminhar  ofício  à 

entidade, questionando se o seu representante continuará ou não no Conselho, mesmo após as 
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eleições. Houve a manifestação da Conselheira Ataíse afirmando tratar-se de uma situação já 

criada  e  no  documento  trazido  pelo  Conselheiro  Artur  essa  proibição  é  explicita.  Já  a 

Conselheira Almari  pontuou ser fundamental o Conselheiro envolvido saber separar os seus 

dois  papéis.  A conselheira Elenice Malzoni  que já exerceu a Presidência  desse  Colegiado, 

colocou  que  se  tal  encaminhamento  seguir  para  a  entidade,  sem  dúvida  a  resposta  será 

afirmativa. Não seria pois a medida mais adequada. Assim, retornar o questionamento para o 

CNAS,  solicitando  um  posicionamento  mais  enfático  mediante  a  exposição  do  artigo.  A 

Secretária Executiva Helena  considerou uma posição plausível  porém, lembrou que esse 

encaminhamento já foi feito em fevereiro e a demora para se obter a resposta foi de 5 meses, 

(leitura  do  ofício  vindo  de  Brasília).  Enquanto  Sociedade  Civil,  a  Conselheira  Daiana 

considerou que o caso do Conselheiro Vanderlei é mais de postura, pois ele não se encontra 

no CEAS como Casa Legislativa. Se esse impasse for abordado, entra-se em outras situações. O 

Conselheiro  Presidente Leandro Meller  procedeu a leitura  de  alguns  importantes  itens, 

afirmando que se o Conselheiro permanecer no Conselho, estará representando os usuários e 

não a Casa de Leis. Segundo a  Vice-Presidente Roseli Tonello,  uma consulta deveria ser 

feita ao Núcleo Jurídico. Afirmou ter entendido que a entidade tem direito a essa vaga porém, 

resta ver quem irá representá-la.• Comissão Temporária de análise do Regimento Interno 

– Secretária Executiva Helena.  Informou que houve contribuição apenas da  Conselheira 

Delvana  (SEED).  Um  novo  contato  será  realizado  por  e-mail  com  os  Conselheiros,  cujas 

alterações deverão ser aprovadas em Assembleia extraordinária de julho. O Conselho aprovou 

que as alterações do Regimento Interno sejam submetidas à aprovação em julho, desde que 

tenha  o  quórum  qualificado.  •  Comissão  da  Frente  Parlamentar  –  Helena  Gimenez. 

Comunicou aos Conselheiros que esse grupo não se reuniu. Foi providenciado um levantamento 

das deliberações oriundas da última Conferência, para que se possa fazer um levantamento das 

demandas  e  encaminhar  à  Comissão  da  Frente  Parlamentar,  se  necessário.  • Reunião do 

FONACEAS – 26 – 27 e 28 de junho em Macapá – AP.  A  Secretária Executiva Helena 

orientou que  nessa  ocasião  deverão  estar  reunidos  os  Presidentes,  Vices  e  Secretários 

Executivos dos CEAS de todos os Estados. O Paraná não demonstra interesse em assumir  a 

Coordenação Geral e sim uma das Coordenações, talvez a de Comunicação. Comunicou já existir 

um  link  no  site  do  CEAS  com  informações  do  FONACEAS.  Nessa  Assembleia  deverão  ser 

definidos os participantes que irão a esse evento, já que será necessária uma Deliberação. Caso 

ocorra  algum  impedimento,  será  possível  outra  indicação.  Foi  defendida  a  participação  da 

Conselheira Inês Roseli tendo em vista haver o histórico da sua presença em eventos anteriores 

do  FONACEAS. •  Conselheira  Vice-Presidente  Roseli  Tonello  –  Sociedade  Civil.  • 

Secretária  Executiva  Helena  Navarro  Gimenez.  •  Conselheira  Luciana  Silvestre  – 

Representação  Governamental.  •  Deliberação  ad  referenfum  com  indicação  de 

Conselheiros para participarem da capacitação sobre os desafios contemporâneos do 

SUAS.  -  E-mail  enviado  para  os  Conselheiros  sobre  esse  conteúdo  –  Representante  da 

Sociedade Civil – Conselheiro Artur – Governamental:- Aprovada a Resolução. • Informes 

Gerais:- informou-se que na última Assembleia ocorreu a apresentação do CONPAZ. Para que 

haja a possibilidade do Conselho lá se fazer representar, sugeriu-se que sejam solicitados os 

reais objetivos desse grupo, bem como a periodicidade das suas reuniões. Após o retorno da 

CONPAZ  o  CEAS  analisará  a  possibilidade  de  compor  esse  Conselho  e  indicará  o  seu 
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representante.  •  Comissão  Intersetorial  de  Convivência  Familiar  e  Comunitária  – 

Conselheira  Daiana.  Referindo-se  ao  Plano,  a  Conselheira  informou  que  decidiu-se  por 

encaminhá-lo ao CEDCA e CEAS. A técnica Consuelo (SEDS) comentou que a ideia é iniciar a 

aprovação desse Plano com observações. Estão bem claros os eixos, os objetivos, as ações e 

seus  responsáveis,  porém  percebeu-se  que  os  atores  estavam  soltos  e  os  prazos  pouco 

detalhados. Esclareceu que os Conselheiros poderão fazer as suas contribuições até o próximo 

dia 18/06. Nessa data finaliza um encontro em Brasília e notícias chegaram informando que o 

Paraná é um dos únicos Estados que já possui um Plano. Retomando a palavra, a Conselheira 

Daiana  informou  que  a  empresa  solicitou  algumas  entrevistas,  com  o  objetivo  de  colher 

subsídios para encaminhar à Campanha. Para a próxima reunião a Comissão já terá em mãos a 

esperada  proposta,  cujas  discussões  ainda  não  estão  fechadas.  •  Programa  Família 

Paranaense  –  Técnica  Paula.  Foram  repassadas  orientações  sobre  o  andamento  desse 

Programa Municípios com adesão espontânea em 2013=143 – Novos Municípios:- 47, somando 

193. Na modalidade AFAI, foram contabilizados 48 processos no CEDCA para avaliação e mais 

06 ofícios informando que os projetos ainda não foram encaminhados, somando 54 municípios – 

Prioritários:  140  –  Total:  323.  A  Unidade  Técnica  prorrogou  o  prazo  até  14/06,  podendo 

encaminhar  ofício  à  Secretária  Fernanda  para  assinatura  do  Termo.  Solicitou-se  aos 

Conselheiros para colaborarem na divulgação.  • Dia 12/06  ás 14:30 horas – Web- Fomento 

Paraná  Crédito  com  juro  0  –  empréstimos  até  R$  4.000,00  destinados  ás  famílias  que  já 

possuem microempresa e que necessitam aprimorar seus instrumentos de trabalho. A ação foi 

iniciada com 30 municípios que já aderiram ao Programa Família Paranaense (contatos: Ricardo 

na SETS e Cíntia na Agência de Fomento). Em Umuarama o lançamento será em 14 de junho, na 

Agência da SETS – assinatura com os 17 municípios da Regional de Umuarama. A lista geral dos 

municípios  está  disponível  no  link  do  Programa  Família  Paranaense.  Foi  lembrado  pelo 

Conselheiro Plínio haver necessidade de se receber essa listagem com antecedência (AFAI), 

possibilitando que se faça uma discussão antecipada, já que na sua região existem resistências. 

Foi  informado pela  técnica Paula  que até o momento 50% dos Municípios fizeram adesão; 

complementou dizendo que para o edital  do AFAI,o prazo ainda não se extinguiu,  já para a 

adesão espontânea ainda não será em 14 de junho. Foi clareado pela Coordenadora Letícia 

que  foram  elencados  130  municípios  considerados  prioritários,  dos  quais  129  aderiram.  O 

município  de  Adrianópolis  não  aderiu  e  ao  realizar  os  estudos,  verificou-se  que  lá  habitam 

diversas comunidades tradicionais em situações de extrema vulnerabilidade.  A  Conselheira 

Marcela  levantou  a  hipótese  de  que  os  municípios  podem  estar  confundindo  com  o 

encerramento de convênios do ano passado. Na sequência, a  Secretária Executiva Helena 

procedeu alguns informes sobre a reunião ampliada a ser realizada em Cascavel, nos dias 11 e 

12 de julho de 2013. Os Escritórios Regionais estão encarregados da divulgação, cabendo 1 

vaga  por  município.  Os  Conselheiros  poderão  arcar  com suas  despesas  de  hospedagem  e 

alimentação  através  do  seu  cartão  corporativo,  que  está  sendo  providenciado,  já  as 

passagens sairão pela Central  de Viagens.  Espera-se que saindo todos os cartões até lá,  as 

Regionais poderão dar o necessário apoio e orientação.  • Informes da CIT e CIB – Técnica 

Márcia  Mazzaroto.  A  representante  da  Secretaria  Executiva  da  Comissão  Intergestores 

Bipartite repassou alguns informes aos Conselheiros, entre eles a oferta de expansão para todos 

os municípios.  Lembrou que os arquivos das pactuações já foram enviados aos Conselheiros 
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através  da  Secretaria  Executiva.  Referiu-se  à  construção  de  70  novos  CRAS  e  200  CREAS, 

enumerando  os  devidos  critérios.  Ao  final  da  Assembleia,  a  Conselheira  Luciana  Franco 

Silvestre, do Escritório Regional de Ponta Grossa/SEDS, agradeceu a oportunidade de integrar 

o CEAS/PR representando os demais Escritórios da SEDS. Colocou-se ao dispor do Colegiado 

para  facilitar  esse  diálogo  e  o  fortalecimento  do  trabalho.  O  Presidente  Leandro  Meller 

considerou  muito  bem  vindas  as  participações  dos  Conselheiros  Elenice  Malzoni 

(Suplente/SEDS),  Olinda  de Brito  Lopes  (Usuário  CRAS  e  Regional  de  Londrina)  e  Paulo 

Henrique  Junqueira  (CRESS  –  11ª  Região  –  Loanda).  Com  o  grupo  mais  fortalecido,  o 

Presidente  agradeceu  a  participação  de  todos,  desejando-lhes  um  feliz  retorno.  Já  a 

Conselheira  Vice-Presidente,  Inês  Roseli  Tonello  manisfestou  também  os  seus 

agradecimentos, estimando que as novas participações sintam-se estimuladas a contribuir em 

prol  dessa  Política  tão  importante.  Encerramento:-  O  Presidente  agradeceu  a  presença  dos 

Conselheiros  e  demais  convidados,  encerrando  a  Assembleia  Ordinária.  A  presente  ata  foi 

gravada e redigida por Regina Amasiles Rodrigues Costa (SEDS), digitada e formatada por Ana 

Paula Cordeiro Casagrande, sendo a Secretaria Executiva Helena Navarro Gimenez. 
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